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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 31

No que se refere ao conceito de Constituição e às normas
constitucionais, assinale a opção correta. Nesse sentido, considere
que a sigla CF, sempre que empregada, refere-se a Constituição
Federal de 1988.

A Atualmente, a doutrina constitucional defende que as normas
constitucionais operam apenas na qualidade de regras jurídicas.

B Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF),
como o preâmbulo da CF possui força jurídica, sua reprodução
é obrigatória nas constituições dos estados.

C Os direitos fundamentais previstos no art. 5º da CF
classificam-se como normas materialmente constitucionais.

D O caráter supralegal da CF relaciona-se à noção de
constituição material.

E Nas Constituições flexíveis, o procedimento de reforma do
texto constitucional é distinto do processo legislativo ordinário
e, também, mais difícil de ser realizado.

QUESTÃO 32

Acerca do poder constituinte, assinale a opção correta.

A A lei orgânica municipal, por ser fruto do poder constituinte
derivado decorrente, pode ser parâmetro para o controle de
constitucionalidade municipal.

B Um dos limites ao poder constituinte derivado reformador
de revisão previstos pela CF é o quórum qualificado de
aprovação, de três quintos.

C Para a maioria da doutrina constitucional, a CF foi produto do
poder constituinte originário, pois implicou a ruptura com o
regime político anterior e o estabelecimento de novos valores
constitucionais.

D A CF proibiu a elaboração de emendas constitucionais durante
o período eleitoral, sendo este um limite circunstancial ao
poder constituinte derivado reformador.

E A proposta de emenda constitucional que pretenda abolir o
direito à educação não viola a CF, pois os direitos sociais
não são limites materiais ao poder constituinte derivado
reformador.

QUESTÃO 33

Em relação aos direitos e deveres individuais e coletivos, assinale
a opção correta.

A Na dimensão objetiva, os direitos fundamentais são
qualificados como princípios estruturantes do Estado
democrático de direito, de modo que sua eficácia irradia para
todo o ordenamento jurídico.

B O direito fundamental à escusa de consciência restringe-se ao
serviço militar obrigatório.

C A CF proíbe a irretroatividade da lei penal, inclusive nos casos
em que haja benefício para o réu.

D O estabelecimento de limite de idade para a inscrição em
concurso público viola o princípio da igualdade,
independentemente da justificativa apresentada.

E A CF proibiu terminantemente a prática de tortura, ressalvados
os casos de legítima defesa e estado de necessidade.

QUESTÃO 34

Com base nos direitos de nacionalidade, assinale a opção correta.

A Cidadão japonês que resida no Brasil há mais de quinze anos

ininterruptos e não possua condenação criminal estará apto a

solicitar a naturalização brasileira.

B Francês naturalizado brasileiro não pode ocupar o cargo de

desembargador de tribunal de justiça, por expressa vedação

constitucional.

C A CF não admite hipótese de perda de nacionalidade no caso

de brasileiro nato.

D A condição de brasileiro naturalizado pode ser cancelada, pelo

ministro da justiça, em virtude de atividade nociva ao interesse

nacional, desde que sejam observadas a ampla defesa e o

contraditório.

E Nascido em território brasileiro, o filho de embaixador italiano

será considerado de brasileiro nato.

QUESTÃO 35

Em relação aos direitos políticos, assinale a opção correta.

A O princípio da presunção de inocência impede que se leve em

consideração, para fins de criação, por lei, de novos casos de

inelegibilidade, a vida pregressa do candidato.

B O plebiscito, o referendo e a iniciativa popular de leis são

formas constitucionais de exercício da soberania popular.

C Para concorrer a outros cargos, os governadores devem

renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do

pleito, salvo se já estiverem exercendo os mandatos pela

segunda vez seguida.

D De acordo com a CF, os estrangeiros, os conscritos e os

analfabetos não possuem capacidade eleitoral ativa.

E O cidadão português não pode ajuizar ação popular no Brasil,

pois não é titular dos direitos políticos previstos na CF.

QUESTÃO 36

Acerca da organização político-administrativa do Estado brasileiro

estabelecida constitucionalmente, assinale a opção correta.

A Os estados possuem competência legislativa suplementar em

matéria de direito civil, observadas as normas gerais

estabelecidas pela União.

B No âmbito da competência residual, são reservadas aos estados

as competências que não lhes sejam vedadas pela CF.

C A competência privativa para intervir nos municípios é da

União, inclusive em relação à falta de prestação de contas.

D A norma jurídica fundamental no âmbito estadual é a lei

orgânica.

E Os recursos minerais, inclusive os do subsolo, pertencem aos

estados-membros.
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QUESTÃO 37

Acerca do regime constitucional da administração pública, assinale
a opção correta.

A A associação sindical foi proibida pela CF para os servidores
públicos, inclusive os civis.

B A CF protege a participação dos usuários de serviços públicos
na administração pública, especialmente no que se refere ao
acesso a registros administrativos e a informações sobre atos
de governo. 

C A nomeação de sobrinho de governador para o cargo de
secretário de segurança pública viola o princípio constitucional
da moralidade.

D Servidor público que ocupe o cargo de assessor jurídico pode
ser investido no cargo de procurador estadual por meio do
instituto da ascensão funcional, independentemente da
realização de concurso público.

E A CF autoriza a acumulação remunerada de dois cargos
públicos de professor, independentemente da compatibilidade
de horários.

QUESTÃO 38

Com base nas normas constitucionais relacionadas aos servidores
públicos, assinale a opção correta.

A A aposentadoria compulsória do servidor público aos
setenta anos de idade não é norma de reprodução obrigatória
pelos estados.

B Em situações específicas, a CF autoriza a contagem de tempo
de contribuição fictício no cômputo do tempo de contribuição
ao regime estatutário de previdência.

C Independentemente do oferecimento de defesa, o servidor
público pode perder seu cargo efetivo mediante procedimento
de avaliação periódica de desempenho.

D Servidor público estadual aposentado no cargo de arquiteto
pode acumular os seus proventos com a remuneração de cargo
público efetivo de professor, desde que sua investidura neste
cargo decorra de prévia aprovação em concurso público.

E Viola o princípio da igualdade o estabelecimento de critérios
diferenciados para a aposentadoria de servidores públicos
portadores de deficiência.

QUESTÃO 39

Em relação ao Poder Legislativo, assinale a opção correta.

A Os tribunais de contas, no âmbito da fiscalização contábil,
financeira e orçamentária, podem sustar contratos
administrativos ilegais firmados por entidades da
administração pública indireta.

B O Poder Legislativo estadual é exercido pelas assembleias
legislativas, que devem ser organizadas de forma bicameral.

C As comissões parlamentares de inquérito possuem competência
para determinar a quebra dos sigilos bancário, fiscal e de
dados.

D A sustação de atos normativos do governador pela assembleia
legislativa viola o princípio da separação de poderes, mesmo
no caso de exorbitância do poder regulamentar. 

E As resoluções elaboradas por órgãos colegiados de autarquias
integram o do processo legislativo.

QUESTÃO 40

A respeito do Poder Judiciário, assinale a opção correta.

A Compete ao STF processar e julgar, originariamente, os
governadores pela prática de crimes comuns e de
responsabilidade.

B As decisões administrativas dos tribunais deverão ser
motivadas, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria
absoluta de seus membros em sessão sigilosa.

C O Conselho Nacional de Justiça possui competência para
realizar o controle da atuação administrativa, financeira e
jurisdicional do Poder Judiciário.

D Os estados podem criar, no âmbito de sua jurisdição, justiça de
paz, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal
e secreto, com mandato de quatro anos e competência para,
entre outras, exercer atribuições conciliatórias sem caráter
jurisdicional.

E A cláusula de reserva de plenário não se aplica aos tribunais
de justiça.

QUESTÃO 41

Em relação ao controle da constitucionalidade, assinale a opção
correta.

A A CF veda instituição, perante os tribunais de justiça, de
representação de inconstitucionalidade de leis estaduais em
relação à constituição estadual.

B Compete ao Senado Federal suspender a execução de lei
declarada inconstitucional por decisão definitiva do STF, no
âmbito do controle de constitucionalidade incidental.

C Compete ao STF processar e julgar, originariamente, a ação
declaratória de constitucionalidade de lei estadual em face da
CF.

D Não cabe ao STF realizar o controle concentrado de
constitucionalidade de leis municipais em relação à CF.

E Para ajuizar ação direta de inconstitucionalidade perante o
STF, o governador não precisa demonstrar o requisito da
pertinência temática.

QUESTÃO 42

Acerca do Sistema Tributário Nacional e das regras constitucionais
relacionadas às finanças públicas, assinale a opção correta.

A Os estados não podem cobrar o imposto sobre propriedade de
veículo automotores de veículos de propriedade de autarquia
pública federal prestadora de serviço público, pois a CF
estabelece, para casos como esse, a imunidade recíproca.

B Dada a sua função redistributiva, a União pode realizar, para
pagamento de despesas com pessoal estadual, transferência
voluntária de recursos federais aos estados.

C A abertura de crédito extraordinário, admitida somente para
atender a despesas imprevisíveis e urgentes, não pode ser feita
por meio de medida provisória.

D O princípio da irretroatividade tributária relaciona-se à
proibição de os entes federativos exigirem ou aumentarem
tributo sem lei que o estabeleça.

E Compete aos estados instituir imposto sobre a propriedade
predial e territorial urbana.
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QUESTÃO 43

A Constituição do Estado do Espírito Santo prevê que 

A os municípios do estado do Espírito Santo estipulem
livremente, nas respectivas leis orgânicas, as datas para a
realização das eleições para prefeito, vice-prefeito e
vereadores.

B a inviolabilidade dos vereadores por suas palavras, opiniões
e votos estende-se a todo o território estadual.

C o território do município seja dividido, para fins
administrativos, em distritos.

D a iniciativa popular de projetos de lei municipal é proibida.

E os prefeitos sejam julgados perante o Superior Tribunal de
Justiça (STJ).

QUESTÃO 44

Com base na Constituição do Estado do Espírito Santo, assinale a
opção correta a respeito da intervenção desse estado nos municípios
nele situados.

A O município que deixar de pagar, por mais de dois meses, a
dívida fundada poderá sofrer intervenção.

B A intervenção em município efetiva-se por meio de decreto
legislativo editado pela Assembleia Legislativa do Espírito
Santo.

C A não aplicação do mínimo exigido da receita municipal na
manutenção e no desenvolvimento do ensino justifica a
intervenção estadual.

D A intervenção pode ser decretada sem prazo definido e pode,
ainda, perdurar mesmo depois de cessados os motivos que
inicialmente lhe deram causa.

E Depois de cessada a intervenção, o interventor estará
desobrigado de prestar contas de sua administração.

QUESTÃO 45

Com base no que dispõe a Constituição do Estado do Espírito Santo
acerca da administração pública, assinale a opção correta.

A A publicidade dos programas dos órgãos públicos estaduais
pode conter símbolos que caracterizem promoção de
determinado partido político, mas não de autoridades ou
servidores.

B A proibição de acumulação de cargos públicos no âmbito
estadual não se estende às sociedades de economia mista.

C O controle dos atos administrativos é institucional, podendo
ser realizado, portanto, pelo Poder Judiciário ou pela própria
administração, mas não pela sociedade.

D É facultado à administração anular seus próprios atos se estes
padecerem de vícios que os tornem ilegais.

E A Constituição estadual admite que a lei estabeleça restrições
aos ocupantes de cargo ou emprego público, seja na
administração direta, seja na indireta, que tenham acesso a
informações privilegiadas.

QUESTÃO 46

Com base no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis

do Espírito Santo (Lei Complementar Estadual n.º 46/1994),

assinale a opção correta.

A O subsídio pago ao governador do estado é o teto

remuneratório para os servidores públicos civis no âmbito do

Poder Executivo estadual.

B O servidor público efetivo investido em cargo em comissão

acumulará os vencimentos desse cargo com os do seu cargo

de origem. 

C É absolutamente vedada a penhora ou o desconto sobre

proventos pagos a servidor público civil aposentado.

D É assegurada aos servidores públicos civis estaduais a revisão

periódica de seus vencimentos como forma de preservação do

seu poder aquisitivo.

E É admitida a fixação de vencimentos distintos para servidores

do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, mesmo que eles

ocupem cargos de atribuições assemelhadas aos de servidores

do Poder Executivo.

QUESTÃO 47

José, servidor público civil do Poder Executivo do estado

do Espírito Santo, inutilizou livro oficial que continha informações

prejudiciais aos interesses de Carlos, seu amigo e proprietário de

uma empresa que participava de licitações da administração

estadual. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta de

acordo com o que dispõe o Regime Jurídico Único dos Servidores

Públicos Civis do Espírito Santo (Lei Complementar Estadual

n.º 46/1994).

A A apuração da infração praticada por José poderia ser

provocada por denúncia anônima feita por escrito.

B Em nenhuma hipótese, poderá José ser afastado antes de

proferida decisão definitiva no processo administrativo-

disciplinar que vier a ser instaurado contra ele.

C A falta praticada por José é punível com suspensão de até

noventa dias, período em que lhe será garantido o pagamento

da remuneração.

D A responsabilização administrativa de José prejudicará a

cominação civil ou penal, visto que as sanções nessas

diferentes instâncias são inacumuláveis.

E A sanção administrativa cabível pela falta praticada por José

deverá ser aplicada pela autoridade que o houver nomeado.
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QUESTÃO 48

Com base na doutrina sobre a teoria geral do direito administrativo,
assinale a opção correta.

A A aprovação, pelo Poder Legislativo, de lei que conceda
pensão vitalícia à viúva de ex-combatente, embora constitua
formalmente ato legislativo, caracteriza materialmente o
exercício de função administrativa.

B De acordo com a doutrina, o aspecto objetivo formal da função
do Estado diz respeito aos sujeitos ou agentes da função
pública.

C O Estado, por gerir o interesse da sociedade, somente pode
exercer sua função administrativa sob o regime do direito
público.

D O princípio da indisponibilidade do interesse público, voltado
ao administrado, diz respeito à impossibilidade de alienação do
bem público quando o particular lhe detiver a posse.

E De acordo com a doutrina majoritária, não existe exclusividade
no exercício das funções pelos poderes da República. Assim,
o Poder Executivo exerce função jurisdicional quando julga
seus agentes por irregularidades cometidas no exercício do
cargo.

QUESTÃO 49

Caso se verifique, durante a realização de um concurso público, a
utilização, por candidatos, de métodos fraudulentos para a obtenção
das respostas corretas das provas, a administração pública poderá
anular o concurso embasada diretamente no princípio da

A segurança jurídica.

B autotutela.

C transparência.

D eficiência.

E supremacia do interesse público.

QUESTÃO 50

Acerca da administração pública, assinale a opção correta.

A Nas empresas públicas e sociedades de economia mista, os
servidores ocupam empregos públicos, ao passo que, na
administração direta, há servidores titulares de cargos
efetivos e ocupantes de empregos públicos.

B Após a promulgação da CF, os cargos vitalícios foram extintos,
ficando, entretanto, resguardado o direito adquirido daqueles
que os ocupavam anteriormente.

C Entre as entidades federativas, somente a União está autorizada
a criar, mediante lei, autarquias e fundações públicas.

D As agências reguladoras são entidades paraestatais, atuando, no
domínio econômico, com a função de regular o mercado.

E Após aprovação de emenda constitucional relativa à matéria,
deixou-se de exigir lei para a criação e extinção de órgão
público, bastando, para tal fim, decreto do chefe do Poder
Executivo.

QUESTÃO 51

Caso determinada comunidade, desejando comemorar o aniversário

de seu bairro, decida solicitar o fechamento de uma rua para

realizar uma festa comunitária, ela deve obter do poder público 

A autorização.

B permissão.

C delegação.

D convênio.

E concessão.

QUESTÃO 52

Acerca dos poderes da administração pública, assinale a opção

correta.

A O poder de polícia é prerrogativa conferida à administração,

que pode condicionar e restringir o uso e o gozo de bens,

atividades e direitos individuais, em benefício do interesse

público, sendo exercido pela polícia civil no âmbito estadual

e pela Polícia Federal no âmbito da União.

B O poder hierárquico é o poder de que dispõe a administração

para organizar e distribuir as funções de seus órgãos,

estabelecendo a relação de subordinação entre os servidores do

seu quadro de pessoal.

C O poder discricionário somente poderá ser exercido, em

respeito ao princípio do direito adquirido, no momento em que

o ato for praticado.

D O poder disciplinar, necessário à manutenção e à organização

da estrutura interna da administração, é exercido por meio de

atos normativos que regulam o funcionamento dos órgãos.

E O poder regulamentar confere à administração a prerrogativa

de editar atos gerais para complementar ou alterar as leis.

QUESTÃO 53

Acerca de atos e contratos administrativos, assinale a opção correta.

A A legislação ordinária veda expressamente a existência de

contratos administrativos verbais.

B As sanções administrativas decorrentes do descumprimento

do contrato por uma das partes só poderão ser aplicadas após

o trânsito em julgado de ação judicial específica.

C Um parecer jurídico opinativo, exemplo de ato enunciativo,

que indica juízo de valor, depende de outros atos de caráter

decisório.

D Classifica-se como ato unilateral o ato administrativo formado

pela declaração jurídica de uma só parte, e, como ato bilateral,

o que produz efeitos sobre terceiros.

E A rescisão unilateral de um contrato administrativo pela

administração, por ser ato discricionário, independe de

motivação e da vontade da outra parte.
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QUESTÃO 54

Acerca de licitações, assinale a opção correta.

A O leilão é a modalidade licitatória destinada à venda de bens

e serviços considerados inservíveis à administração ou que

tenham sido legalmente apreendidos ou adquiridos por força de

execução judicial.

B A legislação ordinária e a jurisprudência pátria, dada a lacuna

da CF no que se refere às licitações, impuseram o

procedimento licitatório como regra para a aquisição de bens

e serviços pelo poder público.

C Como consequência do princípio da publicidade, em regra,

as propostas dos licitantes devem ser abertas assim que

apresentadas à administração pública, que deve dar

conhecimento delas aos interessados, a fim de conferir

transparência ao procedimento.

D A obrigatoriedade da licitação alcança as sociedades de

economia mista.

E Inclui-se entre as hipóteses de dispensa de licitação a

contratação de profissionais do setor artístico consagrados

pela crítica especializada.

QUESTÃO 55

A pessoa jurídica de direito privado criada por autorização

legislativa específica, com capital formado unicamente por recursos

de pessoas de direito público interno ou de pessoas de suas

administrações indiretas, para realizar atividades econômicas ou

serviços públicos de interesse da administração instituidora, nos

moldes da iniciativa particular, é denominada

A fundação pública.

B sociedade de economia mista.

C subsidiária.

D agência executiva.

E empresa pública.

QUESTÃO 56

Os hospitais públicos e as universidades públicas, que visam à

execução de serviços administrativos e de serviços públicos,

classificam-se, quanto à sua destinação, como

A enfiteuse.

B bens de uso comum do povo.

C bens dominicais.

D bens de uso especial.

E bens de concessão de direito real de uso.

QUESTÃO 57

Caso determinado gestor de órgão público federal da administração

direta tenha dúvidas sobre a legalidade dos termos do edital de

procedimento licitatório elaborado no referido órgão, ele deverá

submeter a minuta do edital

A ao Tribunal de Contas da União.

B à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

C ao sistema de correição do Poder Executivo federal.

D ao Ministério da Fazenda.

E à Advocacia-Geral da União.

QUESTÃO 58

Lei n.º 12.602, de 3 de abril de 2012

Institui a Semana e o Dia Nacional da Educação Infantil. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º É instituída a Semana Nacional da Educação Infantil, a ser

celebrada anualmente na semana de 25 de agosto, data esta que

passa a ser comemorada como o Dia Nacional da Educação Infantil,

em homenagem à Drª. Zilda Arns. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de abril de 2012; 191.º da Independência e 124.º da

República. 

DILMA ROUSSEFF

Aloizio Mercadante

Vitor Paulo Ortiz Bittencourt

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4/4/2012.

A respeito da lei acima transcrita, assinale a opção correta com

fundamento na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

A Caso o artigo 2.º não existisse, a lei em pauta entraria em vigor

apenas sessenta dias após a sua publicação, período em que se

teria a vacância da lei.

B Conforme o princípio da obrigatoriedade, todos terão que

comemorar a data do dia 25 de agosto como sendo o Dia

Nacional da Educação Infantil, já que, por essa norma, foi

decretado feriado nacional.

C Hoje, para se corrigir essa lei, alterando-se a data do Dia

Nacional da Educação Infantil para o dia 26 de agosto, seria

necessária uma lei nova.

D Pelo princípio da continuidade, o fim da vigência da lei em

questão ocorrerá quando outra a modificar ou a revogar

expressamente.

E De acordo com as informações contidas no referido documento

legal, é correto afirmar que a data da promulgação corresponde

à data da publicação da norma.
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QUESTÃO 59

Laura, brasileira, solteira, com quatorze anos de idade,
vive com a sua genitora, Sônia, que detém a sua guarda unilateral
em decorrência da separação de seus pais. Certo dia, Laura, com a
anuência do pai e às escondidas, pegou, furtivamente, as chaves
do carro de sua mãe para ir passear com suas amigas. Logo que saiu
de casa, ela colidiu o carro de sua mãe contra o carro de José.

Diante dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso Sônia precise de algum registro do prontuário do hospital
onde nasceu Laura, ser-lhe-á negado o direito de vê-lo, já que
a obrigação do hospital é a de guardá-lo enquanto Laura for
criança, ou seja, até que ela complete dez anos de idade.

B Se o pai de Laura desaparecer sem deixar notícias nem
representante, ele será considerado ausente logo depois de
transcorridas quarenta e oito horas de seu desaparecimento.

C Com seu nascimento com vida, Laura adquiriu sua
personalidade e sua capacidade de fato.

D Laura poderá optar pelo domicílio de seu pai, já que, pelo
princípio da igualdade, ambos os pais têm o mesmo direito
sobre seus filhos.

E No caso do acidente provocado por Laura, por ser ela menor
de idade, configura-se a possibilidade de transcendência da
responsabilidade.

QUESTÃO 60

No que se refere ao Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741/2003),
assinale a opção correta.

A O pai idoso poderá ajuizar ação para requerer a prestação de
alimentos a seus filhos, netos, bisnetos, entre outros parentes.
Essa obrigação recai sobre o mais próximo e é subsidiária com
os demais.

B Considerando que um dos critérios de demissão de uma
empresa leve em conta a idade, agirá legalmente a empresa que
demita o funcionário com sessenta e cinco anos de idade, pois
é um direito da empresa demitir qualquer funcionário, de forma
justificada pelo critério previamente estabelecido.

C Considere a seguinte situação hipotética.
A idosa Márcia mora com seu filho, Paulo, que condicionou a
sua permanência na casa à entrega do cartão do INSS e da
senha para que ele possa juntar o dinheiro e comprar o carro
que tanto deseja.
Nessa situação hipotética, a atitude de Paulo não constitui
delito passível de punição, pois é dever dos pais partilhar seus
bens com os filhos.

D O Estatuto do Idoso prevê destinação privilegiada de recursos
públicos nas áreas relacionadas com a proteção aos idosos.

E Caso uma senhora, com sessenta e oito anos de idade não
consiga ter acesso a sua neta, com seis anos de idade, devido
ao fato de que sua nora, mãe da criança, recusa-se a deixá-la
com a avó, essa atitude da nora não ofenderá o direito à
liberdade de sua sogra.

QUESTÃO 61

Com relação à prescrição e à decadência, assinale a opção correta.

A Caso haja credores contra devedor comum, em dívida no valor

de R$ 900,00, e um dos credores seja absolutamente incapaz,

a prescrição correrá contra todos, já que qualquer um poderia

ter ajuizado a ação cabível.

B No caso dos incapazes, a suspensão do prazo prescricional

ocorre no momento em que a incapacidade mental do sujeito

é reconhecida judicialmente, em procedimento específico.

C Considere a seguinte situação hipotética.

Leila alugou um imóvel em determinada imobiliária e,

em 20/1/2009, deixou de pagar um dos aluguéis, no valor

de R$ 500,00. Em 20/12/2010, ela fez a entrega das chaves,

encerrando, assim, o contrato de locação. No entanto, em

20/12/2012, recebeu um aviso de cobrança, informando-lhe

que o valor do aluguel atrasado deveria ser pago.

Nessa situação hipotética, a cobrança é devida, porque ainda

não houve prescrição.

D Caso um indivíduo com doze anos de idade, absolutamente

incapaz, queira ingressar com uma ação rescisória que tenha

prazo decadencial de dois anos, cujo trânsito em julgado tenha

ocorrido no ano de 2009, a ação será legítima, já que os prazos

decadenciais não correm contra os absolutamente incapazes.

E Caso o indivíduo Y, capaz, pretenda acionar o indivíduo Z,

com doze anos de idade, em decorrência de aluguéis atrasados,

a ação somente poderá se intentada quando cessar a

incapacidade de Z.

QUESTÃO 62

No que concerne ao negócio jurídico, assinale a opção correta.

A As declarações de vontade receptícias não são direcionadas

a uma pessoa em específico, produzindo efeito

independentemente da recepção.

B As condições potestativas ocorrem quando a verificação da

condição depende do acaso ou da vontade de terceiro.

C O fato de um indivíduo fazer uma doação sem encargo para

outro indivíduo, com relação ao número de declarantes,

caracteriza negócio jurídico bilateral simples.

D Considere a seguinte situação hipotética.

Jorge alugou uma casa para Júlia, candidata a locatária,

pensando que se tratava de amiga dos tempos de colégio. Mais

tarde, Jorge descobriu que Júlia não era sua antiga amiga.

Nessa situação hipotética, ocorreu erro substancial, dado que

Jorge alugou a casa para uma pessoa pensando que fosse outra.

E Para os defensores da teoria normativa do negócio jurídico,

o negócio jurídico é meio dinâmico de realização de interesses

privados, ou seja, o negócio jurídico é o dispositivo com que

o particular disciplina suas próprias relações.
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QUESTÃO 63

Assinale a opção correta no que diz respeito ao direito obrigacional.

A Na obrigação solidária condicional, os efeitos estão

subordinados a evento futuro e certo, e é possível se ter

obrigação solidária condicional em relação a uma das partes e

simples, em relação à outra.

B Com relação ao lugar do pagamento, quando se trata de

obrigação quesível, o pagamento deve ser realizado no

domicílio do credor. Existindo dois ou mais credores, o

devedor escolherá o que for mais vantajoso para ele.

C Dada a dificuldade econômica atual, o Código Civil, para se

adequar a essa realidade, informa que, com relação ao tempo

do pagamento, como regra, as obrigações são de execução

diferida.

D Com relação ao direito obrigacional, o Código Civil consagra

a regra de direito pela qual dizer que o gênero nunca perece

significa que, mesmo sendo realizada a escolha pelo devedor,

não poderá ser alegada perda ou deterioração da coisa.

E Diante de uma obrigação de fazer fungível, é cabível a fixação

de astreintes, mesmo que seja em desfavor da fazenda pública.

QUESTÃO 64

Ainda com relação ao direito obrigacional, assinale a opção correta.

A Em caso de uma cirurgia plástica reparadora para implantação

de seios de silicone em decorrência de mastectomia realizada

anteriormente, a obrigação do médico cirurgião plástico será

de resultado.

B A doação de generosa quantia do avô a um nascituro no sexto

mês de gestação constitui uma obrigação condicional.

C O Código Civil aponta as hipóteses em que é cabível a

obrigação composta objetiva conjuntiva, apesar de o rol

apresentado ser meramente exemplificativo.

D Nas obrigações alternativas, caso a escolha caiba ao devedor,

ele pode entregar parte do que for devido em uma prestação e

parte em outra.

E A obrigação ilíquida é incerta quanto ao conteúdo e ao

valor e indeterminada quanto a sua existência, devendo,

normalmente, ser apurada mediante processo de conhecimento.

QUESTÃO 65

No que tange à Lei n.º 8.245/1991, que trata de locações de imóveis

urbanos, e a suas alterações, assinale a opção correta.

A Tanto as benfeitorias úteis quanto as necessárias serão

indenizadas pelo locador, ainda que ele não tenha autorizado.

B A locação para temporada é destinada à residência temporária

do locatário, não superior a sessenta dias, para a prática de

lazer ou para a realização de cursos.

C No caso de um imóvel alugado que precise de reparos

urgentes, cuja realização seja obrigação do locador, se os

reparos durarem mais de quinze dias, o locatário poderá pedir

o abatimento do aluguel ou resilir o contrato.

D Pelo princípio da autonomia privada, é possível que o valor da

sublocação seja superior ao da locação.

E Na hipótese de haver condomínio, o condômino terá prioridade

no seu direito de preferência em detrimento do locatário.

QUESTÃO 66

No que se refere aos bens e a suas diferentes classes, assinale a

opção correta.

A Se alguém é possuidor de um apartamento e outrem deixe seu

computador portátil nesse apartamento para a elaboração de

um trabalho da faculdade, não se pode presumir que esse

objeto esteja na posse do possuidor do apartamento.

B A teoria realista conceitua patrimônio como sendo uma

universalidade de direito, unitário e indivisível, que se

apresenta como projeção e continuação da personalidade.

C Não perderá o caráter de bem imóvel uma casa pré-fabricada

que, instalada em um lote alugado em determinada rua, seja

retirada e transportada para, na semana seguinte, ser instalada

em outro lote comprado em outra rua.

D Não se admite o usufruto, que reclama a devolução, de bens

consumíveis, já que estes são bens móveis que se extinguem

pelo uso normal e, portanto, não podem ser restituídos.

E As coisas simples que formem a coisa composta, mas

mantenham a sua identidade, são chamadas de partes

componentes, a exemplo das peças de um computador, que

podem ser separadas do todo.
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QUESTÃO 67

Com relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente

(Lei n.º 8.069/1990), assinale a opção correta.

A O direito à vida e à saúde compreende o direito, absoluto e

erga omnes, da parturiente de ser atendida necessariamente

pelo médico que a acompanhar na fase pré-natal.

B Toda criança tem direito de ser educada e criada no seio de

uma família, seja natural, seja substituta; porém, se ela estiver

em programa de acolhimento, esse período não poderá

ultrapassar seis meses.

C Os pais, caso sejam educadores, poderão optar por ensinar os

seus filhos em casa, desde que, para isso, inscrevam-se no

programa educacional específico denominado de

homeschooling.

D As medidas de proteção, que são específicas para as crianças,

serão aplicáveis expressamente quando seus direitos forem

violados, seja por ação ou omissão do Estado, seja por falta,

omissão ou abuso dos pais ou do responsável.

E O direito à liberdade compreende, entre outros, a possibilidade

que a criança ou o adolescente tem de buscar refúgio.

QUESTÃO 68

No que concerne aos direitos reais, assinale a opção correta.

A O direito de superfície, já previsto no Código Civil de 1916,

foi mantido com a mesma estrutura, sem qualquer modificação

em seu conteúdo, no Código Civil ora vigente.

B A extinção da servidão poderá ocorrer, entre outras

possibilidades, pelo não uso do prédio por cinco anos

consecutivos.

C O direito de uso de uma fazenda de cultura denota que o

usuário terá o direito de habitar as casas, passear e se recrear

nos terrenos da fazenda e, ainda, colher os seus frutos, mas

somente para as suas necessidades diárias e as das pessoas de

sua família.

D A posse é um dos direitos reais previstos de forma expressa no

Código Civil.

E No caso de sementes plantadas, mesmo que de boa-fé, em

terreno alheio, sem o consentimento do proprietário, não

haverá indenização de quem semeou, mas o que for apurado

pela venda terá de ser dividido entre o proprietário da semente

e o proprietário do terreno.

QUESTÃO 69

Com relação a jurisdição e competência no processo civil, assinale
a opção correta.

A É característica da jurisdição voluntária a obrigatoriedade.

B A competência é requisito processual de existência do
processo.

C O limite da jurisdição decorre do princípio do juízo natural,
já que o juiz brasileiro tem competência para atuar apenas
no Brasil.

D Em ação fundada em direito pessoal, havendo pluralidade de
réus, estes com diferentes domicílios, o autor poderá escolher
entre ajuizar a ação em seu foro ou no foro do domicílio
de qualquer um dos réus, conforme expresso no Código
de Processo Civil (CPC).

E Após a citação do réu militar designado para outra comarca,
é possível modificar a competência.

QUESTÃO 70

A respeito da ação e do processo no âmbito do direito processual
civil, assinale a opção correta. 

A Procedimento é o instrumento de realização da justiça.

B A formação da relação processual completa-se com a
propositura da ação, ou seja, com o despacho da inicial ou com
a distribuição, onde houver mais de uma vara.

C O interesse-adequação refere-se à necessidade de o autor
ingressar em juízo para obter o bem da vida que ele almeja.

D Será improcedente o pedido que for considerado juridicamente
impossível.

E No caso dos pressupostos processuais, não ocorre a preclusão,
podendo, inclusive em grau de recurso aos tribunais superiores,
ser reconhecida a inexistência de pressuposto processual e
decretada a extinção do processo.

QUESTÃO 71

Acerca de sentença e de coisa julgada, assinale a opção correta.

A Mesmo não tendo CPC adotado a teoria da tria eadem de
forma expressa, a doutrina tem se manifestado por sua
aceitação.

B Será ultra petita a decisão em que o magistrado condenar a
parte ré ao pagamento dos honorários, mesmo se não constar,
na petição inicial, o pedido de condenação e o pagamento de
honorários advocatícios.

C É considerada sentença nula aquela que não apresenta a
motivação ou o dispositivo. 

D Quando o réu reconhece a procedência do pedido, o juiz
profere uma sentença de mérito que a doutrina denomina
sentença de mérito impura ou imprópria ou falsa sentença
de mérito.

E A hipótese de coisa julgada formal configura preclusão
pamprocessual, pois produzirá efeitos dentro do processo. 
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QUESTÃO 72

A respeito do processo cautelar, assinale a opção correta.

A O periculum in mora inverso não é aceito na sistemática
processual brasileira.

B Desde a efetivação da medida cautelar preparatória, o
beneficiário da tutela cautelar tem o prazo de trinta dias para
interpor a ação principal, sendo esse prazo prescricional.

C No caso de processo cautelar preparatório, uma vez concedida
a cautela, não há necessidade de o magistrado proferir sentença
nesse processo, já que irá fazê-lo no processo principal.

D No caso de cautelar infungível, não cabe a substituição da
medida cautelar por caução.

E A responsabilidade do requerente no procedimento cautelar
será subjetiva caso a sentença no processo principal lhe seja
desfavorável.

QUESTÃO 73

Com relação aos sujeitos da relação processual no âmbito do
processo civil, assinale a opção correta.

A Para cumprir o dever de expor os fatos em juízo conforme a
verdade, basta que a parte não altere intencionalmente os fatos.

B A representação do condomínio em juízo, ativa ou
passivamente, cabe ao síndico ou ao administrador, enquanto
a representação do município cabe ao seu prefeito ou
procurador.

C Verificada e não sanada a incapacidade do autor, o juiz deve
proferir, por falta de legitimidade da parte, a sentença de
improcedência do pedido do autor.

D O juiz deverá nomear curador especial para réu citado por
edital ou por hora certa, bem como para o réu preso.

E Em ações que versem sobre direitos reais imobiliários
propostas por autor casado, se for necessário discutir esses
direitos, o litisconsórcio será necessário, seja no polo ativo,
seja no polo passivo.

QUESTÃO 74

Com relação ao pedido e à resposta do réu no âmbito do processo
civil, assinale a opção correta.

A Na cumulação alternativa, o valor da causa corresponde ao
valor do pedido principal, enquanto, na cumulação sucessiva,
o valor da causa é a soma de todos os pedidos acumulados.

B Na hipótese de o réu não contestar a ação de investigação de
paternidade, serão aplicados os efeitos da revelia, o que
significa que os fatos afirmados pelo autor serão considerados
verdadeiros.

C A carência da ação pode ser alegada tanto pelo autor quanto
pelo réu.

D Caso o reconvindo não conteste o pedido reconvencional, não
será considerado revel, já que ele é o autor da ação.

E Na cumulação alternativa, é necessário que os pedidos sejam
compatíveis entre si.

QUESTÃO 75

Acerca do conceito, da origem e da evolução legislativa da

seguridade social brasileira, assinale a opção correta.

A A previdência social, conforme a CF, deve cuidar de proteger

a maternidade, mas não trata da questão da gravidez.

B Para garantir ao atendimento do objetivo de realização do

bem-estar e da justiça social, o Estado brasileiro atribuiu à

seguridade social brasileira caráter contributivo, sendo

imprescindível a contribuição para se ter direito aos benefícios

do sistema, tais como o de aposentadoria, saúde pública e

assistência social.

C A Constituição de 1934 foi a primeira a dispor sobre

aposentadoria, instituindo-a para os funcionários públicos em

caso de invalidez no serviço.

D A Constituição de 1937 foi a primeira a prever a forma

tripartite de custeio da previdência, realizada com

contribuições do Estado, do empregado e do empregador.

E Apesar de não ser a primeira norma a tratar de

seguridade social, a Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo

n.o 4.682/1923) é considerada pela doutrina majoritária o

marco inicial da previdência social brasileira.

QUESTÃO 76

Com base nas normas constitucionais que tratam do conceito, da

organização e dos princípios da seguridade social, assinale a opção

correta.

A A CF estabelece o caráter contributivo e a filiação obrigatória

da seguridade social e determina a observância de critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.

B Nos termos da CF, a previdência social brasileira, mediante o

RGPS, concederá os benefícios de salário-família e auxílio-

creche aos dependentes dos segurados de baixa renda.

C Ao contrário do que ocorre em outros países, no Brasil, o

benefício de pensão por morte do segurado, homem ou mulher,

só é concedido ao cônjuge ou companheiro, não aos

dependentes.

D A aplicação do princípio da seletividade e distributividade

dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais

objetiva a correção dos equívocos da legislação previdenciária

anterior, com a eliminação de qualquer discriminação entre

trabalhadores urbanos e rurais. 

E Em virtude do princípio da equidade na forma de

participação no custeio, é possível, no âmbito do regime

geral de previdência social (RGPS), a estipulação de

alíquotas de contribuição social diferenciadas, de acordo

com as diferentes capacidades contributivas.
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QUESTÃO 77

A respeito das normas que tratam dos segurados do RGPS e dos
regimes próprios de previdência social (RPPS) e de seus
dependentes, assinale a opção correta.

A Atendidas as condições previstas na lei de regência, é possível
a filiação de estrangeiros ao RGPS. Entre os brasileiros natos,
ficam excluídos desse regime todos os servidores civis
ocupantes de cargo efetivo da União, de estado, do Distrito
Federal ou de município. 

B A CF faculta a filiação ao RGPS ou ao respectivo RPPS aos
servidores da União, de estado, do Distrito Federal ou de
município que ocupem, exclusivamente, cargo em comissão,
cargo temporário ou emprego público.

C O pequeno produtor rural que exerça suas atividades em
regime de economia familiar será filiado obrigatório do RGPS
na condição de segurado especial, enquanto seus filhos maiores
e cônjuge que trabalhem na mesma condição serão filiados
obrigatórios do RGPS como segurados empregados.

D É obrigatória a filiação ao RGPS de pessoa física que exerça
atividade remunerada, salvo se, por conta dessa atividade, já
for vinculada a algum RPPS.

E Os beneficiários do RGPS classificam-se como segurados e
dependentes. A lei, entretanto, disciplina a inscrição apenas
dos segurados, ficando seus dependentes dispensados da
inscrição, mesmo no momento do requerimento do benefício
a que fizerem jus.

QUESTÃO 78

Com base nas normas que regulam os benefícios do RGPS, assinale
a opção correta.

A O segurado em gozo de auxílio-doença e insuscetível de
recuperação para sua atividade habitual deverá submeter-se a
processo de reabilitação profissional para o exercício de outra
atividade, e o auxílio-doença não cessará até que o segurado
seja considerado habilitado para o desempenho de nova
atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando
considerado não recuperável, for aposentado por invalidez.

B Uma vez cumprida a carência exigida, a aposentadoria especial
será devida ao empregado que tiver trabalhado sujeito a
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade
física, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, e que, na
data do requerimento do benefício, conte com, no mínimo,
cinquenta e cinco anos de idade, se homem, e cinquenta anos
de idade, se mulher.

C A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for
o caso, a carência exigida, será devida, sem ressalvas, ao
segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for
considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, ainda que
a incapacidade decorra de doença ou lesão anterior à sua
filiação ao RGPS.

D Só será concedida a pensão por morte aos dependentes de
segurado que, antes de falecer, já esteja aposentado.

E Os dependentes de segurado de baixa renda aposentado que for
recolhido à prisão terão direito a auxílio-reclusão, nas mesmas
condições da pensão por morte.

QUESTÃO 79

Em relação às normas que regulam o salário de contribuição do

RGPS, assinale a opção correta.

A Aplica-se o limite máximo do salário de contribuição às

contribuições do empregado e do empregador.

B Conforme jurisprudência do STJ, incide contribuição

previdenciária sobre o valor relativo às férias gozadas durante

a vigência do contrato de trabalho, com exceção do terço

constitucional de férias, dada a sua natureza indenizatória.

C As parcelas de natureza remuneratória integram o salário de

contribuição, mas não o salário-maternidade, que tem natureza

indenizatória.

D O décimo terceiro salário integra o salário de contribuição,

inclusive para o cálculo de benefício.

E Nenhum valor de diária, destinado a indenizar despesas do

empregado com alimentação, hospedagem e deslocamento,

quando este precisar se deslocar transitoriamente a serviço da

empresa, integra o salário de contribuição.

QUESTÃO 80

Com base na Lei Complementar n.o 282/2004, que estabelece o

RPPS dos Servidores do Estado do Espírito Santo

(ES-PREVIDÊNCIA), assinale a opção correta.

A A referida lei garante aos segurados em atividade os benefícios

de aposentadoria voluntária, por interesse do serviço e por

invalidez.

B São filiados obrigatórios ao ES-PREVIDÊNCIA, na condição

de segurados, os servidores públicos civis titulares de cargo

efetivo, mas não os militares.

C O cônjuge dependente não perderá a qualidade de beneficiário

até um ano após a separação fática ou judicial, o divórcio ou a

anulação do casamento transitada em julgado, desde que

comprove a dependência econômica. 

D O salário-família, o auxílio-alimentação e o auxílio-creche não

integram a base da contribuição previdenciária devida pelo

servidor.

E Considere que determinado servidor ocupante de cargo efetivo

da União seja requisitado para trabalhar como secretário de

Saúde do estado do Espírito Santo. Nessa situação, o referido

servidor estará vinculado ao ES-PREVIDÊNCIA durante o

período em que estiver atuando como secretário de Saúde.
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